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Vicente Medeiros da Silva Costa
Apresentação
Neste módulo será abordado o tema “direitos humanos e materiais didáticos”. Para discussão 
desse tema, organizamos seis unidades: 
1) Direitos humanos e materiais didáticos: iniciando o debate sobre o tema, 2) Etnocentrismo 
e direitos humanos: coexistência com as diferenças e educação, 3) Materiais didáticos e direi-
tos humanos: a reprodução de estereótipos e preconceitos nos livros didáticos, 4) Programa 
Nacional do Livro Didático: Avaliação pedagógica das obras e os direitos humanos - limites e 
possibilidades, 5) Mídia e direitos humanos e 6) Produção de materiais didáticos.
Iniciaremos nossos estudos com um debate sobre o tema e as leituras que subsidiarão o mó-
dulo, em seguida, discutiremos o conceito de etnocentrismo, preconceitos resultantes da visão 
etnocêntrica e suas manifestações no processo educacional. Para tal, analisaremos alguns li-
vros e materiais didáticos para refl etir sobre a veiculação de estereótipos e preconceitos, como 
o Programa Nacional do Livro Didático busca qualifi car a produção didática e como ela pode 
contribuir para a construção da cidadania e valorização dos direitos humanos. Abordaremos, 
também, o uso dos meios de comunicação em sala de aula, tendo como temática os direitos 
humanos e, fi nalmente, serão estudadas diferentes possibilidades de produção de materiais 
didáticos para a discussão sobre os direitos humanos na escola a partir de recursos como ví-
deo, fotos, livros didáticos, kits pedagógicos, grafi tes, produção de vídeo e programa de rádio 
com as crianças.
Objetivos gerais deste módulo: 
• Discutir o tema: ética, etnocentrismo e direitos humanos - coexistência com as diferen-
ças e superação de fronteiras. 
• Refl etir sobre os mecanismos de produção e reprodução de preconceitos e violação de 
direitos nos materiais didáticos.
• Estudar os princípios éticos necessários à construção da cidadania e promoção e valo-
rização dos direitos humanos nos livros didáticos. 
• Perceber as diversidades e veiculação de estereótipos e preconceitos nas imagens, ilus-
trações e textos: como se materializa a violação de direitos humanos. 
• Discutir o Programa Nacional do Livro Didático: avaliação pedagógica das obras e os 
direitos humanos - limites e possibilidades.
UNIDADE 1
DIREITOS HUMANOS E
MATERIAIS DIDÁTICOS: INICIANDO 
O DEBATE SOBRE O TEMA
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Direitos humanos e materiais didáticos: iniciando 
o debate sobre o tema
Objetivos:
• Refl exão inicial sobre a defi nição de material didático; e
• Refl exão sobre como preconceitos e estereótipos podem estar presentes no coti-
diano escolar e nos materiais didáticos.
Para iniciar a discussão sobre esse tema e fazer a apresentação dos objetivos, propomos a lei-
tura da imagem abaixo e a refl exão sobre as seguintes questões:
Quando do aniversário de 458 anos da ci-
dade de São Paulo, o site UOL publicou 35 
imagens produzidas por diferentes cartunis-
tas para homenagear a cidade. Entre elas 
encontramos o desenho do cartunista Pires, 
no qual “São Paulo carrega o Brasil”. Essa 
ideia é recorrente em São Paulo desde a dé-
cada de 1920 e foi retomada com força no 
fi nal do ano passado, após os resultados da 
última eleição presidencial.
- São Paulo carrega o Brasil nas costas?
- As eventuais riquezas econômicas do es-
tado são geradas apenas pelas pessoas que 
nascem neste lugar?
- Diferenças regionais geram preconceitos?
- A ideia veiculada pela imagem também 
está (ou esteve) presente nos materiais es-
colares?
- Esta imagem é um material didático?
Fig.1 - “O cartunista Pires mostrou São Paulo carregando o Brasil” – 
in: “Cartunistas mostram suas homenagens à cidade no aniversário de São Paulo”. 2012. 
Site UOL: http://entretenimento.uol.com.br/album/cartunistas_saopaulo_album.htm#fotoNav=28 visitado em 17/02/2015.
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Infelizmente, ainda hoje é comum em nossa sociedade manifestações de preconceito e intole-
rância em relação aos imigrantes e migrantes, a questões de natureza étnica, etária, de gênero 
e sexualidade. 
O discurso que “São Paulo carrega o Brasil nas costas”, presente 
na imagem acima (e que também está nas redes sociais, na mídia 
e até mesmo nas escolas), foi moldado historicamente e contém 
aspectos ideológicos e de natureza preconceituosa. Vale lembrar, 
por exemplo, que a ideia de que “São Paulo carregando o Bra-
sil” esteve presente, de forma indireta, em muitos livros didáticos 
quando estes abordavam a história dos bandeirantes. A esse res-
peito, Circe Bittencourt afi rma que:
“Na medida em que os discursos dos políticos paulistas determinavam que São 
Paulo ‘era a locomotiva do Brasil’, o foco do progresso, da modernização, a ‘tradi-
ção dos bandeirantes’ passou a incorporar ‘os valores de coragem, energia’, como 
explicativos do presente progressista. O bandeirismo continuava a moldar o ‘espí-
rito do paulista’, omitindo-se nos discursos o imigrante e o migrante dos demais 
estados brasileiros, determinando que trabalhador era o paulista” (Bittencourt, 
1990, p.186).
Portanto, expressões como “São Paulo, locomotiva do Brasil” e “São Paulo carregando o Bra-
sil” foram construídas historicamente e ensinadas nas escolas a partir do posicionamento de 
apenas um dos grupos sociais e do silenciamento1 sobre a história de outros grupos.
Na história recente da humanidade, negar e silenciar outros povos e culturas muitas vezes 
extrapolou o campo dos discursos ideológicos, efetivando-se na eliminação física e concreta 
de pessoas. A ideia de “carregar” os outros, por exemplo, foi uma das expressões que esteve 
presente nas campanhas nazistas da década de 1930 contra defi cientes físicos e mentais, como 
se pode ver no cartaz na foto ao lado. Nele podem-se ler as frases: “Aqui você carrega” e “Um 
doente hereditário custa, ao chegar aos 60 anos de vida, até 50 mil marcos”.
1 O termo silenciamento remete-se ao texto de Santomé (2006), “As culturas negadas e silenciadas no currículo”, ao 
qual retornaremos ao longo deste módulo
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Atualmente conhecemos os desdobramentos dessa campa-
nha e os horrores que representou para a humanidade a 
experiência nazista no século passado, tanto que o cartaz 
faz parte de uma exposição em Berlim intitulada “Entre a 
propaganda e o terror”, para que nos lembremos daquela 
barbárie e não permitamos que ela se repita.
Sobre esse período histórico, Adorno (1986), por exemplo, 
considera que o nazismo foi a expressão mais profunda da 
barbárie humana, levando-o afi rmar que, “para a educação, 
a exigência que Auschwitz não se repita é primordial”.
Essa preocupação de Adorno, de certa forma, foi contem-
plada na elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs) em 1998. Assim, os PCNs apontam para a necessida-
de da construção de uma sociedade democrática, solidária 
e que respeite a diversidade, tendo tal meta como destaque 
já nos dois primeiros objetivos para o Ensino Fundamental: 
IMPORTANTE
Os Parâmetros Curriculares Nacionais indicam, como objetivos do 
ensino fundamental, que os alunos sejam capazes de:
• Compreender a cidadania como participação social e política, 
assim como exercício de direitos e deveres políticos, civis e sociais, 
adotando, no dia-a-dia, atitudes de solidariedade, cooperação e 
repúdio às injustiças, respeitando o outro e exigindo para si o mesmo 
respeito;
• Posicionar-se de maneira crítica, responsável e construtiva nas 
diferentes situações sociais, utilizando o diálogo como forma de 
mediar confl itos e de tomar decisões coletivas; (BRASIL, PCNs – 
Terceiro e Quarto Ciclo do Ensino Fundamental - Introdução, 1998, 
p.55)
No entanto, apesar de presente nos PCNs desde 1998, percebe-se ainda uma grande difi cul-
dade das pessoas em conviver com o outro. Evidentemente há uma distância considerável 
na intenção do autor que produziu a imagem de “São Paulo carregando o Brasil” e o cartaz 
nazista. Porém, nos dois casos estão registradas visões preconceituosas em relação aos que são 
“diferentes” de seus autores.
Fig.2 - Essa foto foi tirada em julho de 
2012, em Berlim, em uma exposição a 
céu aberto chamada “Entre a propaganda 
e o terror” (Zwischen propaganda und ter-
ror). (Acervo pessoal, Ana Paula Ferreira 
da Silva).
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Dessa maneira, consideramos que esses objetivos listados nos PCNs ainda representam um 
desafi o importante para as escolas e educadores. Assim, neste módulo, convidamos você a 
refl etir sobre as seguintes questões: 
PARA REFLETIR
Como fazer com que esses objetivos transformem-se em efetivo 
aprendizado para os alunos e se materializem enquanto prática 
social? Qual o papel que os materiais didáticos exercem na 
construção desses objetivos?  Quais materiais didáticos educadores 
e alunos podem construir para discutir essas questões na escola e na 
sua comunidade? 
Sobre a questão dos materiais didáticos, observe que o cartaz da propaganda nazista não 
foi produzido para uso escolar, porém ele foi utilizado para diferentes funções didáticas: na 
época, teve a função de “convencer” o povo alemão das ideias nazistas; exibi-lo em uma ex-
posição nos dias atuais exerce a função de nos ilustrar o que foi o período nazista; e utilizá-lo 
como objeto de análise neste curso torna-o parte de um recurso didático. Da mesma forma, 
a primeira imagem representava apenas a ideia do cartunista sobre a cidade2 que pretendia 
homenagear, porém, ao ser veiculado em um site, produz um efeito de transmissão das ideias 
de seu autor, que, de certa forma, assume papel semelhante ao que os cartazes publicitários e 
imagens televisivas exercem sobre a população.
Atualmente vivemos em uma sociedade na qual o apelo imagético nos envolve de maneira sem 
precedentes na história, levando-nos a refl etir, também neste módulo, sobre o uso dos recursos 
audiovisuais como material didático para a discussão sobre os direitos humanos na escola. 
Assim, pensando nessas questões, neste módulo será estudado o tema direitos humanos e ma-
teriais didáticos, tendo como foco os seguintes itens mencionados na apresentação:
IMPORTANTE
• Etnocentrismo e direitos humanos: coexistência com as diferenças 
e educação;
• Livros didáticos e a reprodução de estereótipos e preconceitos;
• Programa Nacional do Livro Didático: avaliação pedagógica das 
obras e os direitos humanos - limites e possibilidades;
• Mídia e direitos humanos; e 
• Produção de materiais didáticos.
2  Detalhe: a “homenagem” era destinada à cidade de São Paulo, porém, no desenho, o mapa que representa a 
cabeça do personagem é do estado de São Paulo e não da cidade.
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Nessa unidade, iniciamos uma refl exão sobre a defi nição de materiais didáticos, como precon-
ceitos e estereótipos podem estar presentes no cotidiano e na produção escolar e também ini-
ciamos a leitura e discussão de alguns textos que compõem a bibliografi a básica deste módulo.
Ampliando o debate
Para saber mais sobre o tema deste módulo e discutir os pontos apresentados, indicamos como 
leitura básica os seguintes artigos:
1.  THOMAZ, Ornar Ribeiro. A antropologia e o mundo contemporâneo: cultura e diver-
sidade in: LUIS, Aracy L. da S. e GRUPIONI, Donizete B. (org). A temática indígena na 
escola. Novos subsídios para professores de 1º e 2º graus. Brasília: MEC/MARI/UNES-
CO, 1995.
Esse texto será utilizado para fundamentar a discussão do conceito de etnocentrismo, 
coexistência e superação do preconceito. Disponível em: http://www.dominiopublico.
gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=26725
2. MUNAKATA, Kazumi. Livro didático e formação do professor são incompatíveis. In: 
MEC. O Livro didático e a formação dos professores. Disponível em: http://portal.mec.
gov.br/seb/arquivos/pdf/vol1b.pdf
Esse texto servirá de referência para as discussões sobre o livro didático e a formação 
dos professores, refl etindo algumas questões sobre o PNLD, escolha e utilização dos 
livros didáticos pelos professores.
3. BUCCI, Eugênio. Mídia e Educação in: CARVALHO, José Sérgio (org.). Educação, Cida-
dania e Direitos Humanos. Petrópolis, RJ: Vozes, 2004.
Usaremos esse texto para refl etir sobre a (re)produção de estereótipos e preconceitos 
pela mídia, os desafi os da escola frente ao poder da mídia e as possibilidades de seu 
uso na produção de materiais didáticos com as crianças. Disponível em: http://www.
geodinamica.com.br/livro-do-professor/midia_e_educacao.pdf
PARA REFLETIR
Nas próximas unidades, aprofundaremos essas discussões, 
retomando as questões levantadas inicialmente: qual o papel que os 
materiais didáticos exercem na construção de uma sociedade que 
conheça e respeite as diferenças culturais?  Quais materiais didáticos 
educadores e alunos podem construir para discutir essas questões na 
escola e na sua comunidade?
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Etnocentrismo e direitos humanos: coexistência 
com as diferenças e educação
Nesta unidade discutiremos o conceito de etnocentrismo, preconceitos resultantes da visão 
etnocêntrica, as culturas negadas e silenciadas nos currículos escolares e o papel da educação 
na formação de uma sociedade que respeite a diversidade cultural e os direitos humanos.
Objetivos:
• Discutir ética, etnocentrismo e direitos humanos: coexistência com as diferen-
ças e superação de fronteiras;
• Refl etir sobre os mecanismos de produção e reprodução de preconceitos e vio-
lação de direitos nos materiais didáticos.
Como vimos na unidade 1, a convivência com o “outro” provoca reações em determinados 
grupos sociais (ou pessoas) que podem ir do preconceito manifestado em suas opiniões até a 
negação do direito de existência do outro, como o extermínio em massa nos campos de con-
centração na Segunda Guerra Mundial.
O texto “A antropologia e o mundo contemporâneo: cultura 
e diversidade”, de Ornar Ribeiro Thomaz, que está no li-
vro “A temática indígena na escola”, traz alguns conceitos 
como cultura, alteridade e etnocentrismo, que nos ajudam a 
compreender como os grupos sociais lidam com aqueles que 
lhes são diferentes.
Segundo Thomaz (1995, p.427), “a cultura se refere à capa-
cidade que os seres humanos têm de dar signifi cado às suas 
ações e ao mundo que os rodeia” e ela é compartilhada pe-
los indivíduos de um mesmo grupo. Portanto, dessa leitura 
apreendemos que todos os grupos sociais possuem cultura.
Culturas diferentes umas das outras e não ausência de cultura 
a ser preenchida pelos “povos mais cultos”. Isso parece claro 
quando, na escola, defendemos a ideia de pluralidade cultural 
e respeito à diversidade. Porém, será que nossos materiais di-
dáticos contemplam essa pluralidade e diversidade? Quando 
contemplam, como nós, educadores e alunos, lidamos com es-
ses materiais, uma vez que também pertencemos a um grupo 
social e defendemos valores reproduzidos culturalmente em seu interior?
 O estranhamento diante de uma cultura diferente faz parte da natureza dos grupos sociais, 
uma vez que avaliamos os costumes dos outros a partir dos elementos da nossa própria cultu-
ra. Ainda de acordo com Thomaz (1995), esse estranhamento é defi nido como etnocentrismo:
Além do texto que estamos 
indicando, este livro traz 
importantes discussões para a 
temática indígena na escola e está 
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“O etnocentrismo consiste, pois, em julgar como ‘certo’ ou ‘errado’, ‘feio’ ou ‘boni-
to’, ‘normal’ ou ‘anormal’ os comportamentos e as formas de ver o mundo dos ou-
tros povos a partir dos próprios padrões culturais. O etnocentrismo pode consistir 
numa desqualifi cação de práticas alienígenas, mas também na própria negação da 
humanidade do outro” (p.431).
Achar, por exemplo, que os índios do litoral brasileiro, no período colonial, foram ingênuos 
ao trocarem pau-brasil por espelhinhos e outros objetos de pouco valor, trata-se de um olhar 
etnocêntrico. Pau-brasil era uma mercadoria de grande valor econômico na sociedade europeia 
e não para os povos que habitavam o território hoje conhecido como Brasil. Provavelmente, os 
indígenas também estranharam ações e interesses dos portugueses, mas isso não foi considerado 
e durante muito tempo índios foram chamados de ingênuos em livros didáticos e salas de aulas.
Também podemos citar como exemplo de preconceitos gerados pelo etnocentrismo a dis-
criminação às práticas religiosas afrodescendentes em nosso país. Essas práticas sofrem 
constantes discriminações por parte de outros grupos religiosos e praticamente estiveram 
ausentes dos livros didáticos até a promulgação das Leis nº 10.639/03 e nº 11.645/08, que 
determinam o ensino da história e cultura da África, dos afrodescendentes e dos povos in-
dígenas, respectivamente.
Para Thomaz (1995), uma das consequências mais terríveis do etnocentrismo ocorre quando 
práticas culturais de um determinado grupo passam “a servir de pretexto para a eliminação 
física, moral ou cultural do outro”, como, por exemplo, as ideias nazistas defendidas no cartaz 
que analisamos na unidade 1. Esse processo de eliminação do outro é denominado genocídio.
Além dos genocídios, como os ocorridos durante a 2ª Guerra Mundial (1939-1945), na Guerra 
da Bósnia (1992-1995) ou em vários confl itos étnicos no continente africano, outra conse-
quência do etnocentrismo, segundo Thomaz (1995, p.435), é o etnocídio:
“O etnocídio consiste na destruição sistemática das diferentes culturas indígenas, 
destruição esta que se intensifi cou após a independência dos Estados americanos: 
tratava-se de transformar o índio num nacional - num brasileiro, argentino, mexi-
cano, etc. - mediante a eliminação de suas manifestações culturais e a assimilação 
das massas nativas na cultura nacional que se formava.”
Para eliminar as manifestações culturais e transformar o nativo em um nacional, a escola, 
durante muitos anos, cumpriu um papel decisivo ao assumir a função de transmissora da cul-
tura que se pretendia hegemônica. Veja, por exemplo, o que um livro didático de “primeiras 
noções de Ciências Físicas e Naturais” dizia a respeito dos índios em 1929:
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“Encontram-se ainda, na América do Norte, os vestígios de outra raça que diminui 
cada dia, e talvez haja de desaparecer em um porvir pouco afastado. Os indiví-
duos que a compõem são designados sob o nome de Pelles-Vermelhas” (FTD, 
1929, p.5).
IMPORTANTE
Sobre essa questão, o documentário “Escolarizando o mundo – o 
último fardo do homem branco”, produzido em 2011, discute 
como o modelo de educação ocidental foi utilizado como forma de 
colonização e homogenização cultural. A maior parte das imagens 
e entrevistas ocorreram na Índia contemporânea e nos faz refl etir 
como, ainda hoje, o modelo da sociedade moderna e industrial se 
impõe pela prática de uma educação homogênea.
Disponível em: http://youtu.be/6t_HN95-Urs
Santomé (2006), ao discutir os currículos espanhóis, relaciona algumas vozes ausentes na 
cultura escolar de seu país: “as culturas das nações do Estado espanhol”; “as culturas infantis, 
juvenis e da terceira idade”; “as etnias minoritárias ou sem poder”; “o mundo feminino”; “as 
sexualidades lésbicas e homossexual”; “a classe trabalhadora e o mundo das pessoas pobres”; 
“o mundo rural e litorâneo”; “as pessoas com defi ciências físicas e ou psíquicas” e “as vozes do 
terceiro mundo”. Com exceção da primeira, própria daquele país, podemos afi rmar que são as 
mesmas vozes e culturas silenciadas no currículo brasileiro. E se elas não estão nos currículos 
escolares, também não estão nos materiais didáticos.
Assim, seja pela imposição de uma cultura, seja pelo silenciamento de outras, o modo de vida 
da sociedade moderna e industrial se impôs, entre outros meios, pela escolarização.
Nas últimas décadas, a discussão sobre a pluralidade cultural e o respeito à diversidade avan-
çou em nosso país. Desde 1998 essas questões estão presentes nos PCNs, em leis como as 
mencionadas anteriormente, que determinam o ensino da História e da Cultura da África, dos 
afrodescendentes e dos povos indígenas. Com o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), 
desde 1995 livros escolares passam por um processo de avaliação que exclui do catálogo do 
Ministério da Educação (MEC) obras que possuam erros conceituais ou preconceitos. No en-
tanto, a cultura escolar ainda oferece resistência à diversidade e à pluralidade cultural. Da lei-
tura de Santomé (2006), por exemplo, destacamos duas culturas pouco exploradas na escola: 
as infantis e as juvenis. De fato, se observarmos, veremos que em nossas escolas professores 
trabalham com crianças e jovens, mas a cultura e história ensinada é a do mundo adulto. Na 
formação inicial de professores, por exemplo, estuda-se a história das crianças porque elas 
serão os alunos dos futuros professores, mas ao se ensinar história nas escolas, a história das 
crianças não está presente. Da mesma forma, o grafi te, de forte apelo ao público juvenil, não 
é estudado como manifestação artística.
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Uma sociedade que pretende coexistir com grupos sociais para além de suas fronteiras, que res-
peite a diversidade cultural, que respeite os direitos humanos, tem que ter uma educação na qual, 
parafraseando Santomé (2006), sejam ouvidas as vozes das crianças, dos jovens e dos idosos, das 
etnias minoritárias ou sem poder, das mulheres, dos homossexuais, dos trabalhadores e das pes-
soas pobres, do mundo rural e litorâneo e das pessoas com defi ciências físicas e ou psíquicas. Tem 
que ter uma educação na qual essas culturas façam parte de seus conteúdos escolares e materiais 
didáticos, não apenas como um apêndice ou um complemento exótico, um pequeno espaço para 
o “dia do índio”, “da consciência negra”, “feira das culturas” etc. e, nos demais dias do ano, 
segue-se com o conteúdo culturalmente constituído como “tradicional”, “normal” ou “regular”.
SAIBA MAIS
BRASIL, SEF. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e 
quarto ciclos do ensino fundamental: introdução aos parâmetros 
curriculares nacionais. Brasília: MEC/SEF, 1998.
SOUZA, Antônio Cândido de M. O direito à literatura. In: 
CARVALHO, José Sérgio (org.). Educação, Cidadania e Direitos 
Humanos. Petrópolis, RJ: Vozes, 2004.
LUIS, Aracy L. da S. e GRUPIONI, Donizete B. (org). A temática 
indígena na escola. Novos subsídios para professores de 1º e 2º 
graus. Brasília: MEC/MARI/UNESCO, 1995.
SCHWARCZ, Lilia Moritz. O espetáculo das raças. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1993.
Curiosamente, em um dos grafi tes realizados na Avenida 23 de Maio, em São Paulo, 
Picasso foi retratado segurando um rolo de pintura. (Foto: Portal Street Art Brasil).
A esse respeito, Santomé (2006) nos lembra que no início as obras de Picasso não eram con-
sideradas arte e hoje ninguém discute sua presença nos currículos escolares.
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Materiais didáticos e direitos humanos:  
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Unidade 3 - Materiais didáticos e direitos humanos: a reprodução de estereótipos e preconceitos nos livros didáticos
Livros didáticos e a reprodução de estereótipos e 
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Essa gravura, que reproduz uma visão estereotipada dos povos 
africanos como canibais, esteve presente nos cinemas das décadas 
de 1930 a 1960 e ainda hoje é reproduzida em comerciais de 
televisão, como a peça publicitária dos Postos Ipiranga, veiculada 
recentemente, na qual um branco “apaixonado por tribos de pigmeus 




















em livros didáticos e sugestões de como podemos utilizá-las em sala 
de aula, desconstruindo-as:
BITTENCOURT, Circe. Livros didáticos entre textos e imagens in: 
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Nesta unidade será estudado como o Programa Nacional do Livro Didático busca qualifi car a 
produção didática e como ela pode contribuir para a construção da cidadania e valorização 
dos direitos humanos.
Objetivos:
• Discutir o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD): avaliação pedagógica 
das obras e os direitos humanos - limites e possibilidades.
• Perceber e analisar as diversidades e veiculação de estereótipos e preconceitos nas 
imagens, ilustrações e textos: como se materializa a violação de direitos humanos.
• Discutir e compreender os princípios éticos necessários à construção da cida-
dania e promoção e valorização dos direitos humanos nos livros didáticos.
Em 1985 o Ministério da Educação e Cultura (MEC) criou o Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD) com o objetivo de fornecer esse material didático aos alunos carentes e, a 
partir de 1995, esse programa passou a contar com uma avaliação governamental dos livros, 
aquisição universal e distribuição planejada para todas as escolas públicas do Brasil. Com a 
criação de um sistema de avaliação pedagógica, os livros didáticos passaram a receber uma 
classifi cação e a compor um catálogo enviado às escolas para orientar a escolha dos professo-
res. Cabe ressaltar, como já mencionado anteriormente, que erros conceituais e a presença de 
preconceitos ou de publicidade excluem a obra do catálogo e, consequentemente, da possibi-
lidade de compra por parte do MEC.
SAIBA MAIS
Para saber mais sobre o PNLD, ver CASSIANO, C. O mercado 
do livro didático no Brasil: da criação do Programa Nacional 
do Livro Didático (PNLD) à entrada do capital internacional 
espanhol (1985-2007). São Paulo: PUC, 2007. Acesse <http://
www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_
action=&co_obra=85823>
Com relação às questões éticas e de cidadania, em uma dessas avaliações, por exemplo, foi 
verifi cado se a obra tratava adequadamente as ocupações e profi ssões, a diversidade de gêne-
ro, a importância da história e da cultura dos povos indígenas no Brasil, a história, a cultura 
e a imagem de afro-brasileiros e afro-brasileiras, se reconhecia e respeitava a diversidade dos 
modos de vida das populações do campo, se valorizava e tratava adequadamente o idoso, as 
questões socioambientais, se respeitava o caráter laico e democrático do ensino público e se 
estava isenta de doutrinação e veiculação de publicidade, além de uma série de outras ques-
tões didático-pedagógicas.
Excluídas as obras com erros conceituais, preconceitos ou veiculação de publicidade, as de-
mais são classifi cadas como recomendadas e recomendadas com restrições, passando a com-
por um catálogo que contém uma sinopse do livro e da avaliação que foi realizada. Eviden-
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temente, com esse mecanismo de avaliação as editoras passaram a tomar maior cuidado com 
possíveis expressões racistas e presença de imagens que denotem preconceito ou estereótipos.
Por outro lado, há que se considerar o baixo índice de escolha, pelos professores, dos li-
vros recomendados pela avaliação do PNLD. Segundo dados do fi nal da década de 1990, 
verifi cou-se que:
“[no] PNLD/97, cerca de 72% das escolhas docentes recaíram sobre os livros 
não recomendados e apenas cerca de 28% sobre os recomendados. No PNLD/98, 
embora a soma dos livros recomendados (com distinção, 21,88%; com ressal-
vas, 22,15%; ou simplesmente recomendados, 14,64%) tenha constituído o grupo 
mais escolhido pelos docentes, a categoria que, isoladamente, mostrou-se a mais 
representada continuou a ser a dos não-recomendados (41,33%). No PNLD/99, 
por fi m, as escolhas dos docentes, com a eliminação da categoria dos não reco-
mendados, recaíram, predominantemente, sobre a dos recomendados com ressal-
vas (46,74%), a dos recomendados com distinção representando apenas 8,40% 
das escolhas” (MEC, 2001: 33 apud Munkata, 2001, p.92).
Somado a este fato deve-se considerar que um livro pode não apresentar afi rmações precon-
ceituosas nem erros conceituais, mas deixar de contemplar alguns aspectos importantes como 
a diversidade sociocultural brasileira, a questão de gênero, os idosos, etc. Considerando-se 
essas possibilidades, realizamos um levantamento de dissertações e teses que constam no 
site Domínio Público (www.dominiopublico.gov.br) e que tiveram como objeto de pesquisa 
livros didáticos e temas referentes aos direitos humanos e à cidadania nos últimos anos. Dos 
trabalhos encontrados, selecionamos quatro pesquisas nas quais estão presentes a discussão 
geracional, de gênero, etnia e sobre os povos indígenas:
a) SILVA, Denise Araújo da. A abordagem da temática velhice nos livros 
didáticos de Língua Portuguesa direcionados à 1ªsérie do Ciclo I do Ensino 
Fundamental. (Mestrado). São Paulo: PUC/SP, 2006. Disponível em <http://
www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_
obra=31411>
b) SILVA (2), Auxiliadora Maria Martins da, Etnia Negra nos livros didáticos do 
Ensino Fundamental: transposição didática e suas implicações para o ensino das 
Ciências. (Mestrado). Universidade Federal Rural de Pernambuco, 2005. Disponível 
em <http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_
action=&co_obra=140118>
c) MACÊDO, Celênia de Souto. O índio como o outro: o desafi o de construir uma 
identidade positiva a partir dos livros didáticos. Universidade Federal de Campina 
Grande, 2009. Disponível em <http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/
DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=176743>
d) PINHEIRO, Maria José Souza, Gênero em Biologia no Ensino Médio: uma 
análise de livros didáticos e discurso docente. (Mestrado). Universidade Federal 
da Bahia, 2009. Disponível em <http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/
DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=147956>
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Como mencionado anteriormente, segundo Santomé (2006), uma das culturas negadas e si-
lenciadas no currículo escolar espanhol é a do idoso. Isso ocorre no currículo daquele país 
e nosso também, conforme se pode verifi car, por exemplo, na pesquisa realizada por Deni-
se Araújo da Silva sobre A abordagem da temática velhice nos livros didáticos de Língua 
Portuguesa direcionados à 1ª série do Ciclo I do Ensino Fundamental. Nessa dissertação de 
mestrado, defendida na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP) em 2006, a 
autora analisou livros didáticos de Língua Portuguesa recomendados com distinção no PNLD 
de 2004, constatando que eles não abordavam a temática velhice como objeto de ensino nem 
favoreciam a construção de uma imagem positiva dos idosos. Com relação às imagens, Silva 
(2006) constatou que elas eram estereotipadas, retratando apenas as perdas do idoso e suas 
relações intrafamiliares. A única imagem de idoso em outras relações foi a de uma patroa: 
“ela trabalhava na casa de uma velha terrível” (O paraíso dos gatos, apud Silva, 2006, p.73).
Veja, por exemplo, a defi nição de bruxa que Silva (2006) encontrou em um dos livros escolares:
Essa associação “velha-bruxa” é recorrente também nos desenhos animados, fi lmes e progra-
mas infantis (certamente você já ouviu a expressão “Bruxa do 71”).
O preconceito não se manifesta apenas pela presença de frases discriminadoras, mas também 
na escolha das imagens, na ausência de representação de determinados grupos étnicos e no 
silenciar determinadas culturas. Foi o que encontrou Auxiliadora Maria Martins da Silva, na 
sua dissertação de mestrado, Etnia Negra nos livros didáticos do Ensino Fundamental: trans-
posição didática e suas implicações para o ensino das Ciências, defendida em 2005, na Uni-
versidade Federal Rural de Pernambuco:
Fig. 1 – Reprodução de imagens presentes em um livro didático e analisadas por 
SILVA, 2005, p.55.
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“Confi rmamos em nosso trabalho que os livros didáticos de ciências analisados, 
veiculam preconceitos e discriminação, relativos à etnia negra ao apresentar o 
corpo humano negro em minoria em suas ilustrações e em posições onde não se 
exige grande inteligência e prestígio social, bem como ao silenciar sobre as doen-
ças prevalentes na população negra” (Silva, 2005, p.7).
Silva (2005) agrupou as imagens encontradas nos livros pesquisados em categorias de análise 
organizadas em tabelas. Dessas tabelas chama atenção, por exemplo, que em um dos livros 
de Ciências há a presença de 27 imagens de negros, distribuídos em 6 crianças, 12 jovens e 9 
adultos, enquanto a incidência de imagens de brancos, no mesmo livro, é de 55 crianças, 14 
jovens e 87 adultos. Não obstante a menor frequência de imagens de negros nesse livro, outra 
constatação importante foi a situação na qual o negro é retratado nas imagens. Sobre essa 
questão, ainda no mesmo livro analisado pela autora foram encontradas essas duas imagens:
A imagem de pessoas negras aparece duas vezes no mesmo livro e sempre na condição de pa-
ciente de dois médicos que são brancos. Evidentemente, pode ter sido uma infeliz coincidên-
cia quando da escolha de imagens pelo ilustrador, mas que revela uma falta de preocupação 
da editora em valorizar a imagem de afro-brasileiros e afro-brasileiras.
Outro aspecto muito relevante da constatação de Silva (2005) é o fato de que, em livros de Ciên-
cias nos quais é abordado o corpo humano, doenças prevalentes da população negra são negli-
genciadas, o que confi rma o preconceito e silenciamento de uma etnia naquelas obras didáticas.
Preconceito e silenciamento também foram encontrados quando as pesquisas analisaram a 
questão de gênero em alguns livros didáticos de Biologia. A esse respeito, encontramos a 
dissertação de mestrado de Maria José Souza Pinheiro, Gênero em Biologia no Ensino Médio: 
uma análise de livros didáticos e discurso docente, defendida na Universidade Federal da 
Bahia em 2009. Para realizar essa pesquisa, a autora analisou, além das falas de professores e 
alunos, livros de Biologia classifi cados no Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino 
Médio (PNLDEM) de 2007. Maria José inicia seu trabalho com a constatação de que a espécie 
humana é comumente identifi cada pela palavra “Homem”. Tal constatação, aparentemente 
simples, que poderia ser rebatida com o argumento de que se trata de uma expressão con-
Fig. 2 – Reprodução de imagens presentes em um livro didático e analisa-
das por SILVA, 2005, p.55.
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sagrada e não necessariamente um preconceito de gênero. Porém a autora traz uma citação 
sobre “dois pesquisadores” encontrada em um livro didático e provoca a refl exão do leitor 
como a seguinte questão:
“Analisando o livro mais adotado nas escolas de Salvador as cientistas estão ‘en-
cobertas’. Já explico o porquê da expressão. Analisando o trecho a seguir: Atual-
mente, a maioria dos cientistas adota um sistema de classifi cação estabelecido 
por Whittaker, em 1969, e modifi cado por outros pesquisadores como Margulis 
e Schwartz na década de 1980: o sistema de cinco reinos, que será adotado nesta 
obra. (LOPES E ROSSO, 2005, p. 33). Surge a pergunta: Margulis e Schwartz são 
homens? A resposta é não! Mas por que a linguagem ‘encobre’ essas cientistas? 
Ao escrever ‘[...] outros pesquisadores como Margulis e Schwartz [...]’ a concor-
dância não está nem de acordo com as normas gramaticais da Língua Portuguesa, 
pois a concordância com o masculino se faz quando há pelo menos um dos perso-
nagens do sexo masculino. O que não ocorre no exemplo descrito. Estou falando 
das biólogas Lynn Margulis e Karlene Schwartz, que publicaram um livro, em 
1982, modifi cando o sistema de cinco reinos de Whittaker. Lynn Margulis aparece 
em sete obras das onze analisadas. Bióloga de renome, também contribuiu expres-
sivamente para a fundamentação da Teoria Gaia de James Lovelock e propôs a 
Teoria Endossimbiótica” (SILVA, 2005, p.125).
Ou seja, as cientistas do sexo feminino tornaram-se invisíveis nos livros analisados. E isso não 
ocorre apenas nos textos. Outra constatação da pesquisa relaciona-se às imagens presentes nos 
livros de Biologia, sendo que, segundo a autora, a maioria dos atletas, pessoas com doenças e 
crianças que ilustram os textos também são do sexo masculino.
Ainda com relação às imagens presentes no livro, destaca-se a fi gura do cientista, geralmente 
representado pela imagem masculina, acompanhada de atributos como “inteligente”, “brilhan-
te”, “engenhoso”, como se pode perceber na imagem do livro didático reproduzida pela autora:
Fig. 3 – Ilustração do livro AMABIS: MARTHO, 2004, apud SILVA, 2005, p.146
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E também pelas frases que ela encontrou nos livros didáticos analisados:
Por essa brilhante hipótese, que reúne a estrutura e função das mitocôndrias em 
uma teoria unifi cadora para a produção de energia, Mitchell recebeu, em 1978, 
o prêmio Nobel de Química. (AMABIS; MARTHO, 2004, v.1, p.219 apud SILVA, 
2005, p.146);
O famoso cientista Eugene Rabinowitch, em artigo publicado na revista Scientifi c 
American, declarou: [...] (PAULINO, 2005, V.1, p.32 apud SILVA, 2005, p.146);
Outro cientista famoso, o francês Louis Pasteur (1825-1895), foi mais além. (LO-
PES; ROSSO, 2005, p.206 apud SILVA, 2005, p.146);
Leia, a seguir, um texto do eminente evolucionista Charles Darwin [...] (AMABIS; 
MARTHO, 2004, v.2, p.360 apud SILVA, 2005, p.146);
Otto Loewi, em 1921, realizou um engenhoso experimento [...] (CÉSAR; SEZAR, 
2005, v.3, p.275 apud SILVA, 2005, p.146);
Charles Lyell, geólogo de prestígio e amigo de Darwin [...] (CÉSAR; SEZAR, 2005, 
v.3, p.220 apud SILVA, 2005, p.146);
Em 1917 o sábio francês D’Herelle verifi cou [...] (CÉSAR; SEZAR, 2005, v.1, p.293 
apud SILVA, 2005, p.146);
Por sua notável contribuição para a ciência moderna, Fleming recebeu o título de 
sir [...] (PAULINO, 2005, V.2, p.75 apud SILVA, 2005, p.146).
Imagens estereotipadas e silenciamentos, em alguns casos, fazem com que a criança não per-
ceba sequer a cultura e os povos que lhes estão próximos. Foi o que constatou, por exemplo, a 
pesquisa realizada por Celênia de Souto Macêdo, ao acompanhar alunos de uma escola próxima 
a uma comunidade indígena. Na dissertação de mestrado intitulada O índio como o outro: o 
desafi o de construir uma identidade positiva a partir dos livros didáticos, defendida em 
Fig. 4 – Reprodução da imagem da Oca Yanomani presente 
em um livro didático analisado por Macêdo (2009), p.59.
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“No limite, não é impossível que a partir de um livro considerado ruim o professor 
consiga desenvolver uma excelente aula. Essas questões, no entanto, raramente 
são levadas em conta na avaliação dos livros didáticos. Sintomático nesse sentido 
é o ‘descompasso entre as expectativas do PNLD e as dos docentes’” (Munakata, 
2001, p.92).
2009, na Universidade Federal de Campina Grande, a autora apresenta algumas constatações, 
como o fato de os alunos de uma escola próxima à comunidade indígena representarem as casas 
dos índios semelhantes à reprodução da oca Yanomami que constava em seus livros didáticos, 
quando, na realidade, as casas indígenas próximas da escola eram bem diferentes da apresenta-
da no livro, como se pode verifi car pelo desenho feito pelas próprias crianças da aldeia:
É impressionante o fato de as crianças pesquisadas estarem muito próximas à aldeia e simples-
mente reproduzirem a imagem do livro didático. Isso nos remete a uma questão importante: 
como os professores trabalham os livros didáticos e as imagens que eles contêm? Difi cilmen-
te encontraremos um livro que apresente a totalidade da diversidade dos povos indígenas, 
porém os professores podem realizar esse levantamento com os alunos utilizando as novas 
tecnologias e, dependendo da localidade, realizando uma visita a uma comunidade indígena. 
Por outro lado, talvez os alunos da pesquisa até conheçam a comunidade em questão, mas ao 
serem solicitados a desenhar para uma pesquisa acadêmica, tenham optado pela imagem do 
livro didático, evidenciando a força simbólica desse material na cultura escolar.
A maneira como os professores efetivamente trabalham os livros didáticos em sala de aula 
é uma das questões que intrigam os pesquisadores da área. Munakata (2001), ao comentar 
dados apresentados pelo MEC de que a escolha de livros didáticos pelos professores não cor-
responde aos recomendados pelas avaliações do PNLD, afi rma que:
Fig. 5 – Reprodução da imagem de desenho da aldeia forte, 
analisada em Macêdo (2009), p. 59
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Assim, podemos concluir que, independentemente da qualidade do livro, ele deve ser ana-
lisado em sala de aula, pois expressa a opinião de um autor, suas escolhas e seleções. Essa 
atividade de análise é importante para que o aluno comece a perceber que todas as informa-
ções transmitidas por um meio de comunicação (seja o livro, o rádio, a televisão ou as mídias 
sociais) tem uma autoria e, portanto, são veículos de informação, opiniões e escolhas. Consi-
derando-se a autoria dos livros didáticos e a necessidade de análise desse material em sala de 
aula, até um livro com preconceitos e estereótipos pode se tornar um material didático para 
análise: por que aquela imagem é preconceituosa? Qual foi a intenção do autor em produzi-la? 
Que outra imagem seria mais adequada? Qual imagem as crianças escolheriam e por quê? etc.
SAIBA MAIS
Análise de imagens em livros didáticos:
SALIBA, Elias Thomé. Experiências e representações sociais: 
refl exões sobre o uso e o consumo de imagens. In. BITTENCOURT, 
C. (org.). O saber histórico na sala de aula. São Paulo: Contexto, 
1997.
SALIBA, Elias Thomé. As imagens canônicas e a História. In: 
CAPELATO, M. H. e outros. História e cinema. Dimensões históricas 
do audiovisual. 2ªed. São Paulo: Alameda, 2011.
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Módulo 6 - Direitos humanos e materiais didáticos
Considerando o conceito mais amplo de material didático apresentado anteriormente e a 
importância que a imagem midiática representa em nossa sociedade contemporânea, nesta 
unidade abordaremos o uso dos meios de comunicação em sala de aula, tendo como temática 
os direitos humanos.
Objetivos:
• Refl etir sobre os mecanismos de produção e reprodução de preconceitos e viola-
ção de direitos na mídia.
• Perceber as diversidades e veiculação de estereótipos e preconceitos nas ima-
gens: como se materializa a violação de direitos humanos na mídia.
• Discutir e compreender os princípios éticos necessários à construção da cidada-
nia e promoção e valorização dos direitos humanos nos meios de comunicação.
Vivemos em uma época na qual somos bombardeados o tempo inteiro por imagens. Elas estão 
nos livros didáticos, na televisão, nas mídias, nos computadores, nos trens e metrôs, e um sem 
número delas quer nos levar a consumir algo. Esse consumo é geralmente pautado em um 
modo de vida que se pretende homogêneo e excludente. Desse modo, a análise de imagens nas 
aulas é fundamental, desde aquelas presentes em materiais didáticos produzidos especifi ca-
mente para escolas até aquelas imagens que o professor pode levar à sala de aula para discutir 
com seus alunos.
Bucci (2004, p.273), ao analisar mídia e educação (no texto 
cuja leitura foi sugerida na unidade 1 desse módulo), afi rma 
que “a televisão virou o grande palco – talvez o único – dos 
acontecimentos da história”. O autor exemplifi ca tal afi rmação 
com a chamada publicitária do canal de televisão CNN, na qual 
são exibidas cenas de acontecimentos recentes que a emissora 
cobriu com a seguinte frase: “Onde é que você vai estar a próxi-
ma vez que a história acontecer?”. Segundo o autor, a resposta 
esperada é: “Bem aqui na frente da TV”. Ora, se a história “se 
passa” na televisão e temos que estar diante dela para acom-
panhar e entender os acontecimentos, não é difícil imaginar o 
poder que a mídia exerce sobre nós no período contemporâneo.
Ainda segundo o autor, outro exemplo signifi cativo do poder da 
imagem televisiva sobre a sociedade é o espetáculo midiático no 
qual se transformaram as eleições brasileiras: campanhas milio-
nárias, nas quais a fi gura do marqueteiro é mais importante do 
que a de qualquer assessor político e artistas são chamados para atestar a credibilidade do 
político e não para se manifestar politicamente sobre as propostas dos candidatos.
Quando pensamos no poder exercido pela mídia em nossa sociedade, não podemos deixar 
de considerar também que a televisão inicia a alfabetização das crianças por imagens desde 
muito cedo. Segundo Bucci (2004, p.284-5):
Bucci (2004, p.280) 
utiliza o termo “televisão” 
para se referir não “ape-
nas às imagens de canal 
aberto e de televisões a 
cabo, mas também às 
imagens da Internet e das 
câmeras de vídeo, ou seja, 
a toda instância da ima-
gem ao vivo que conecta a 
comunidade global – hoje 
já se fala em sociedade 
civil mundializada ou de 
espaço público global – 
com a possibilidade de se 
obterem representações no 
chamado tempo real”.
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“Já a televisão inicia a alfabetização das crianças por imagens desde o instante 
em que elas já demonstram alguma capacidade de decodifi cação da linguagem 
visual. Os Teletubbies são concebidos para serem assimilados por crianças que 
ainda não aprenderam a falar. Pesquisas informais estimam que, nas sociedades 
contemporâneas, em média, as crianças permanecem diante de imagens da tele-
visão durante três horas diárias. O advento da Internet e dos games veio a abalar 
um pouco essa hegemonia. Em todos esses casos, porém, é o aparelho cognitivo 
da criança que está, por assim dizer, desaguando em telas eletrônicas. Ora, é 
preciso pensar nas consequências desse depósito da inteligência em territórios 
eletrônicos. Já se tornou lugar-comum dizer jocosamente que, por vezes, é neces-
sário ligar a televisão para desligar nossos fi lhos. Nas últimas décadas, frequen-
temente tem-se condenado a compra de armas de brinquedo para as crianças. 
Passou-se a dar a elas os games – e aos poucos se descobriu que, junto com eles, 
eram oferecidos também aviões de guerra e arsenais nucleares, que poderiam 
ser livremente escolhidos para destruir as ‘ilhas do mal’, as quais normalmente 
têm um visual nazista, soviético ou cubano. Mentes são, dessa forma, esculpidas 
ideologicamente. As crianças vêm para a escola com vivências consolidadas acer-
ca desse cosmo, posto pela televisão. Classicamente a escola foi pensada como 
uma das portas para a socialização – sua existência somente faz sentido se ela se 
presta a formar cidadãos. Ela baseia sua atividade na convicção de que a cultura 
e o conhecimento são bens públicos. Hoje, no entanto, as crianças já chegam à 
escola, em certo sentido, ‘socializadas’ – mais especifi camente, adestradas para o 
consumo” (p.284-5).
Essa afi rmação nos faz refl etir sobre qual é o impacto desse poder na formação das crianças e no 
seu processo de escolarização. A esse respeito, dois documentários brasileiros discutem o tema 
infância-mídia-consumo de forma bastante contundente: “A invenção da infância”, de 2000, di-
rigido por Liliana Sulzbach e “Criança, a alma do negócio”, de 2008, dirigido por Estela Renner.
IMPORTANTE
Antes de prosseguir, assista aos vídeos: “A invenção da infância” 
e “Criança, a alma do negócio”, para refl etirmos sobre o impacto 
do poder da mídia na formação das crianças e no seu processo de 
escolarização.
h t t p : /
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Ao assistirmos esses documentários fi ca evidente que, quando o mundo das crianças e dos adul-
tos começa a se confundir por conta da cultura audiovisual e do consumo, um de seus direitos 
fundamentais está sendo violado: o direito à infância. Certamente muitos professores já perce-
beram essa situação na sua prática cotidiana e fi zeram a mesma indagação proposta por Bucci 
(2004): mas “como poderiam os educadores competir com a televisão?”. Parece uma disputa in-
justa, já que a linguagem televisiva, à qual a criança já está alfabetizada quando chega à escola, 
opera no imaginário, de forma a não dar trabalho ao telespectador. Para que um programa de 
televisão prenda a sua atenção, por exemplo, não é necessário retomar outros sentidos e outras 
narrativas, produzindo nexos de signifi cação, como ocorre na escola (Cf. Bucci, 2004).
Para Bucci (2004, p.302), mais importante que as crianças “ouçam ou leiam críticas sobre a 
televisão” é a escola lhes garantir espaços para que “possam falar sobre a relação delas com 
a televisão”.
No mesmo sentido dessa linha de raciocínio, alguns pesquisadores 
e educadores têm trabalhado nas escolas e na educação não-for-
mal com a educomunicação. Nesses trabalhos, ao produzirem 
comunicação de forma coletiva, discutem o processo de autoria, 
de veracidade da informação, de fundamentação e coerência na 
elaboração das notícias pelo grupo e o desenvolvimento da autonomia. Assim, as crianças, ao 
produzirem comunicação, começam a desenvolver um processo crítico sobre as informações 
que recebem da televisão.
PARA REFLETIR
Você já pensou em transformar imagens televisivas em materiais 
didáticos criando um roteiro de análise? E em produzir comunicação 
com seus alunos utilizando as novas tecnologias que a turma já 
dispõe, como celulares e redes sociais?
SAIBA MAIS
Para saber mais sobre a concentração dos meios de comunicação 
no Brasil e seu poder, assim como sobre as formas de resistências, 
assista ao vídeo abaixo e navegue pelo site indicado: 
Vídeo: “Levante sua voz”, produzido por Intervozes Coletivo Brasil 
de Comunicação Social, 2009. Disponível em: https://youtu.be/
KgCX2ONf6BU
Visite também: http://intervozes.org.br/
Educomunicação, o que 
é isso? 
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Nesta unidade estudaremos diferentes possibilidades de produção de materiais didáticos para 





• Subsidiar possíveis projetos de criação, produção e divulgação de materiais didá-
WLFRVTXHIDYRUHoDPRHVWXGRHRUHVSHLWRDRVGLUHLWRVKXPDQRV
• Produzir um material didático para discutir algum dos temas relacionados aos 
GLUHLWRVKXPDQRVQDVXDHVFROD
&RQVLGHUDQGRDGHɹQLomRPHQFLRQDGDDQWHULRUPHQWHQDTXDOWRGDHTXDOTXHUSURGXomRXWL-
lizada em sala de aula pelos professores no processo de ensino e aprendizagem é um material 
didático, um roteiro para análise das imagens nos livros didáticos da escola, a produção e 
publicação de comunicação coletiva com os alunos, a elaboração de acervos para a discussão 
VREUHRVGLUHLWRVKXPDQRVSRGHPHGHYHPID]HUSDUWHGRFRWLGLDQRHVFRODU6HJXQGRLQWURGX-
ção aos PCNs de 1998:
“Atualmente, a tecnologia coloca à disposição da escola uma série de recursos 
SRWHQWHV FRPR R FRPSXWDGRU D WHOHYLVmR R YLGHRFDVVHWH DV ɹOPDGRUDV DOpP
GHJUDYDGRUHV H WRFDɹWDVGRVTXDLVRVSURIHVVRUHVGHYHP ID]HURPHOKRUXVR
SRVVtYHO 1R HQWDQWR p LJXDOPHQWH LPSRUWDQWH ID]HU XP ERP XVR GH UHFXUVRV
didáticos como quadro de giz, ilustrações, mapas, globo terrestre, discos, livros, 
dicionários, revistas, jornais, folhetos de propaganda, cartazes, modelos, jogos 
HEULQTXHGRV$OLiVPDWHULDLVGHXVRVRFLDOHQmRDSHQDVHVFRODUHV VmRyWLPRV
recursos de trabalho, pois os alunos aprendem sobre algo que tem função social 
real e se mantêm atualizados sobre o que acontece no mundo, estabelecendo o 
vínculo necessário entre o que é aprendido na escola e o conhecimento extraesco-
ODUµ3&1VLQWURGXomRDS
A esse respeito, o MEC possui um site 
intitulado “Portal do professor”, no 
qual são disponibilizados mídias de 
apoio, textos e planos de aulas desen-
volvidos por professores e comparti-
lhados naquele espaço virtual
Em uma rápida busca nesse portal 
você encontrará vários materiais 
para discutir com seus alunos alguns 
dos temas sobre direitos humanos 
que foram abordados neste módulo 
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Sobre os direitos indígenas, por exemplo, há o vídeo chamado “Nossos direitos (índios no 
%UDVLOµSURGX]LGRSHOR0(&TXHDERUGDRVGLUHLWRVGRVtQGLRVHRUHVSHLWRjFXOWXUDLQGtJHQD
brasileira, em KWWSSRUWDOGRSURIHVVRUPHFJRYEUɹFKD7HFQLFDKWPO"LG 
Outro exemplo é um programa de rádio intitulado “As aventuras de Julinha”, no qual 
é discutido o Estatuto da Criança e do Adolescente e que pode servir de inspiração na 
elaboração de programas de rádio com as crianças para discutirem seus direitos, em http://
REMHWRVHGXFDFLRQDLVPHFJRYEUELWVWUHDPKDQGOHPHF$V$YHQWXUDV'D-XOLQKD
PSJ"VHTXHQFH 
O programa de rádio que acabamos de mencionar foi produzido pelo projeto “Cala-boca já 
PRUUHXµ(VVHSURMHWRTXHVH LQVHUHQDHGXFDomRQmRIRUPDOp WDPEpPRXWURH[HPSORGH
produção que não se destina à sala de aula, mas que o professor pode transformar em material 
GLGiWLFRSDUDGLVFXWLURGLUHLWRjFRPXQLFDomR2SURMHWR´&DODERFDMiPRUUHXµVHJXQGRVXD
página na Internet, tem como “principal objetivo criar oportunidades para que as pessoas, in-
dependentemente da idade, origem e condição social, exerçam o direito à produção de comu-
QLFDomRµSRUPHLRGDFULDomRGHGLIHUHQWHVHVSDoRVHPPHLRVGHFRPXQLFDomRFRPXQLWiULRV
Nesse projeto, as pessoas envolvidas experimentam “todas as etapas de produção de programa 
GHUiGLRSURJUDPDGH79HMRUQDOLPSUHVVRµ$WXDOPHQWHHQWUHRVGLIHUHQWHVSURMHWRVGHVHQ-
volvidos pelo “Cala-boca já morreu” está o Jaê, que pretende realizar um mapeamento do que 
FULDQoDVHDGROHVFHQWHVSHQVDPHGHVHMDPSDUDDFLGDGHGH6mR3DXOR
9HMD D H[SOLFDomR GD HGXFDGRUD 0DULDQD 0DQIUHGL VREUH R SURMHWR HP KWWS\RXWXEH
%NH$5K23=<
PARA REFLETIR
Você já pensou em produzir um vídeo com seus alunos sobre o que 
eles pensam e desejam para sua cidade?
Alunos produzindo vídeos é uma das experiências possí-
veis para se discutir a comunicação em nossa sociedade 
HFRQVHTXHQWHPHQWHRGLUHLWRjFRPXQLFDomR1HVVH
tipo de atividade os alunos discutem pauta, roteiro, edi-
ção, o uso ético das imagens, o que é opinião, o que é 
IDWRHRWUDEDOKRHPHTXLSH7DOYH]SDUDDOJXQVSURIHV-
sores, a produção e edição de vídeos pareçam uma coi-
sa complexa, mas com as novas tecnologias e redes so-
FLDLVHVVDH[SHULrQFLDHVWiFDGDYH]PDLVIiFLO9HMDSRU
exemplo, a produção do professor Adriano Monteiro de 
Castro com crianças ribeirinhas da Amazônia: em pou-
cos minutos ele as ensinou a utilizarem os equipamentos 
e elas decidiram o que queriam mostrar de suas comuni-
GDGHVHTXDLVLPDJHQVLULDPFRPSRURYtGHRɹQDO
A produção de vídeos por crianças é uma ótima oportuni-
GDGHGHH[HUFHUHPVHXGLUHLWRjFRPXQLFDomRQDHVFROD
)LJH²&HQDVGRɹOPH
“Pequenos autores da Amazônia”
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SAIBA MAIS
Para assistir ao vídeo Pequenos autores da Amazônia, que está 
disponível no YouTube, visite https://youtu.be/UtgbrElfb4w
Ainda sobre infância e seus direitos, é importante lembrar que sua cultura é uma das que estão 
VLOHQFLDGDVHPQRVVRVFXUUtFXORVHVFRODUHVDLQGDPDLVVHFRQVLGHUDUPRVDVFULDQoDVLQGtJHQDV
&RPRDɹUPD6DQWRPp
“Outra das grandes ausências e ocultamentos aos olhos do próprio alunado são 
os modos de vida dos grupos infantis e juvenis, tanto na atualidade quanto no 
SDVVDGRWDQWRDTXLTXDQWRHPRXWURVOXJDUHVGD7HUUD(LVVRRFRUUHPHVPRTXH
TXDOLWDWLYDPHQWHHOHVVHMDPXPDSDUWHLPSRUWDQWHGDKXPDQLGDGH2DGXOWRFHQ-




Um excelente material didático para trabalhar essa questão com os alunos é o Kit de Obje-
WRV,QIDQWLV²,QGtJHQDVGR0XVHXGH$UTXHRORJLDH(WQRORJLDGD8QLYHUVLGDGHGH6mR3DXOR
0$(8637UDWDVHGHXPNLWFRPSRVWRSRUREMHWRVFDUWD]HVJXLDGHRULHQWDomRHYtGHR
que os professores, após a realização de um curso de preparação, podem levar para escola 
HXWLOL]DUFRPVHXVDOXQRV7RGRVRVREMHWRVTXHFRPS}HPRPDWHULDOIRUDPSURGX]LGRVSRU
diferentes grupos indígenas brasileiros e são de uso das crianças, o que permite a discussão 
sobre infância nas diferentes comunidades indígenas e a comparação sobre a ludicidade entre 
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SAIBA MAIS
Para saber mais sobre cursos e utilização dos Kits do Museu de 
Arqueologia e Etnologia da USP, acesse o link: http://www.intranet.
mae.usp.br/modules/educativo/content.php?id=38
-iVREUHDDXVrQFLDGDFXOWXUDMXYHQLOQRVFXUUtFXORV6DQWRPpDɹUPDTXH
“Se, nas instituições educacionais, alguém pede, em um exame, uma listagem das 
diferentes artes, o resultado mais frequente costuma ser o de incluir em tal enu-
meração a música clássica, o balé clássico, a ópera, o teatro dos grandes autores 




juventude, as óperas rock, talvez tampouco a música de jazz, os videoclipes, os es-
WLORVFLQHPDWRJUiɹFRVSUHIHULGRVGHVVHVHWRUMRYHPHWFµ6DQWRPpS
&RQVLGHUDQGRHVVDVDɹUPDo}HVGH6DQWRPp RSURIHVVRUSRGHULDH[SORUDUHPVDOD
de aula uma das expressões artísticas dos jovens para discutir os direitos humanos, como, 
SRUH[HPSORRJUDɹWH(VVDH[SUHVVmRDUWtVWLFDMiJDQKDGHVWDTXHQRFRQWH[WRLQWHUQDFLR-
nal, ocupando, inclusive, exposições em galerias de arte, fenômeno que vem se repetindo 
QR%UDVLO(PQRVVRSDtVDOpPGDSUHVHQoDGHJUDɹWHLURVFRQVDJUDGRVLQWHUQDFLRQDOPHQWH
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SAIBA MAIS
%LHQDO ,QWHUQDFLRQDO GR*UDɽWL )LQH$UW _http://mube.art.br/
H[SRVDELHQDOLQWHUQDFLRQDOJUDɽWLɹQHDUW




JHHNQHVVFRPEUPXUDOGHJUDɹWHQDGHPDLR estão publicados dois vídeos e diversas fo-
WRVVREUHRVJUDɹWHVQDTXHODDYHQLGD LQWLWXODGRV´8PSDVVHLRSHORPXUDOGHJUDɹWHQD
GHPDLRµ'HVVDVIRWRVVHOHFLRQDPRVDOJXPDVLPDJHQVTXHSRGHULDPVHUH[SORUDGDVFRPRV
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Essas são apenas algumas possibilidades. Que outros temas 





Módulo 6 - Direitos humanos e materiais didáticos
Nesta unidade foram apresentadas algumas possibilidades de diferentes recursos didáticos 
para a discussão dos direitos humanos na escola, tais com vídeos, programas de rádio, produ-
omRGHYtGHRSHODVFULDQoDVREMHWRVSHGDJyJLFRVHREMHWRVGHPXVHXVHRJUDɹWH&RPRYRFr
pode observar, alguns desses materiais didáticos surgiram de objetos que não foram produ-
]LGRVSDUDHVFRODVFRPRSRUH[HPSORRJUDɹWH(VVDUHɻH[mRSDUWHGHXPFRQFHLWRLPSRU-
tante que é a autonomia das escolas, o protagonismo de professores e alunos na produção 
GHUHFXUVRVGLGiWLFRVTXHDWHQGDPjVHVSHFLɹFLGDGHVGDHVFROD$VVLPHVSHUDPRVTXHYRFr
VLQWDVHGHVDɹDGRDGLVFXWLURWHPDGLUHLWRVKXPDQRVDSDUWLUGHPDWHULDLVGLGiWLFRVVHOHFLR-









BRASIL, SEF, Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino 
IXQGDPHQWDOLQWURGXomRDRVSDUkPHWURVFXUULFXODUHVQDFLRQDLV%UDVtOLD0(&6()
6$1720e-XUMR7As culturas negadas e silenciadas no currículoLQ6,/9$7KRPD]7
RUJ$OLHQtJHQDVQDVDODGHDXODHG3HWUySROLV9R]HV
